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RESUMO
O trabalho apresenta uma pesquisa de campo orquestrada na disciplina de Práticas de Formação do curso de Ciências Sociais da Universidade Estadual do Ceará. Na ocasião, após estudos teóricos a respeito da importância e valorização da educação não formal e dos movimentos sociais como princípio educativo e político, revelou-se a necessidade de conhecer de perto a dinâmica da Organização Não Governamental Frei Tito de Alencar – localizada no bairro Pici, periferia da cidade de Fortaleza, Ceará – e observar quais as suas atividades, a participação social e o impacto da agremiação na comunidade em que está inserida. O Espaço Cultural Frei Tito de Alencar (ESCUTA) fundado na década de 1980 por jovens, religiosos, moradores e militantes sociais, aglutina diversos cursos e atividades socioeducativas que proporcionam acesso à cultura popular, formação de lideranças, entendimento crítico da realidade e emancipação humana. Nesta trajetória, a pesquisa se deu através de visitas, observação participante das/nas atividades, entrevistas e estudo sobre a história da agremiação com o intuito de quantificar o conhecimento e o reconhecimento dos populares a respeito do ESCUTA e do seu possível papel de transformação social.

Palavras-chave: Educação Não Formal. Movimentos Sociais. Frei Tito de Alencar. Ciências Sociais.






INTRODUÇÃO 

Após seis meses de idas e vindas, percalços e perspectivas, apresentamos o presente artigo “Da sala de aula ao Espaço Cultural Frei Tito de Alencar: Um elo entre Universidade, Movimentos Sociais e Educação Não Formal”, desenvolvida por graduandos na disciplina de Práticas de Formação, no Curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Estadual do Ceará (UECE). 
Na ocasião, após estudos teóricos (GOHN 2002, 2010) a respeito da educação não formal e dos movimentos sociais, notou-se a carência tanto de um conjunto maior de ferramentas literárias que cotejassem essa modalidade, como de pesquisas de campo, etnografia e teorização das práticas. Para nós, a importância dos estudos sobre a educação não formal/movimentos sociais segue o sentido de que, após o período da redemocratização brasileira, houve uma crescente efervescência de gestação dos movimentos sociais e dos espaços de educação não formal, bem como a acentuação da necessidade de participação política, olhar crítico sob a realidade e a busca pela contemplação dos desejos históricos das camadas populares (acesso a saúde, moradia, educação, emprego digno, etc.). Esse reordenamento da conjuntural nacional, a primeiro momento, não recebeu a devida importância entre os espaços privilegiados de saber (universidade) e seus intelectuais (pesquisadores, educadores) e até hoje são poucos os trabalhos publicados sobre esse eixo quando comparados a outros campos de investigação (ex. didática, avaliação, formação docente, ensino e pesquisa, professor reflexivo, processos de aprendizagem). 

METODOLOGIA

Para realização do trabalho foi preciso lançar mão dos encontros semanais da disciplina na UECE e dedicar maior parte do tempo vivenciando o campo. O retorno à Universidade foi quinzenal e com o intuito de socializar os achados, colher novas leituras e buscar orientações de como caminhar nessa investida inédita para nós até então. A pesquisa objetiva conhecer a realidade de uma organização não governamental oriunda dos movimentos sociais de luta comunitária, detectar seu papel educativo, sua abrangência territorial, a participação dos moradores e o impacto na história da comunidade, tendo por método a permanência e participação semanal das/nas atividades do Espaço Cultural Frei Tito de Alencar (ESCUTA), elaboração de diário de campo e entrevistas para sondar e quantificar o reconhecimento da comunidade frente a agremiação já assinalada. 
Reafirmamos que o entendimento da produção de saberes está para muito além da escola e das instituições formais de ensino, sendo necessário ampliar o conceito de educação e entende-lo como um complexo que transpõe os muros do colégio e da sala de aula. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO
Ambiência Teórica parte 1 – Problemas históricos.

Não é de hoje que estudos e reflexões sobre a distância da Universidade em relação ao meio social e ao cotidiano da vida escolar com suas possibilidades e engessamentos ganha volume em seminários, colóquios, produções literárias e rodas de estudos do e no Ensino Superior brasileiro. Para Gatti (2002) um dos motivos que promovem e aprofundam essa distância é a visão idealizada da realidade por parte da Universidade, encarando-a como um ambiente constante e de manipulação equilibrada; uso de autores e teorias como “camisa de força”; falta de experiências próximas e concretas no “chão da sala de aula” escolar; rigidez e imediatismo presente na estrutura da educação básica; falta de políticas e eventos que contemplem um diálogo continuado com os egressos dos cursos de licenciatura; ausência total ou parcial do ato de ensinar pela pesquisa. Ao tocar neste último ponto [ensino e pesquisa], Demo (2003) avança em seu estudo propedêutico acerca dessa temática quando informa que o ato de pesquisar é inerente a prática docente, não somente a prática docente exercida no ensino superior, de monopólio de especialistas, mestres e doutores. Ao contrário, “pesquisa precisa ser internalizada como atitude cotidiana, não apenas como atividade especial, de gente especial, para momentos e salários especiais.” (2003, p.10). Quando alcançarmos a competência de tornar o aluno parceiro de trabalho, evitar a cópia e reformular saberes, há de se ter em mente que é “simplesmente essencial não bastar-se com o burilamento do conhecimento, mas procurar a capacidade de intervenção”. (2003, p.43)
Desse modo, qual o nexo entre Universidade, Educação Básica, Movimentos Sociais, Educação Não Formal e a Organização que este trabalho visa demonstrar? A priori queremos destacar que assim como Maria da Glória Gonh sugere, não podemos confundir uma coisa com a outra, mas também não podemos colocar em postos dicotômicos e/ou excludentes. O desejo da educação escolar e do ensino superior é repassar conhecimento humano acumulado para que após o ato de apreensão de capital cultural se geste novas formulações que terá como expoente e finalidade um ser crítico e emancipado. A educação não formal e prática dos movimentos sociais não difere neste aspecto, aliás, absorve e intensifica-o, pois o espaço de aprendizagem e validação ou não dos “conteúdos” é na própria lida cotidiana dos envolvidos nessa educação.
Então fica-nos a dúvida: Onde essas “educações” se diferem? E se realmente se diferem, em qual contexto a educação não formal imbricada aos movimentos sociais nasce no Brasil ganhando corpo e importância de análises e reflexões? Gonh (2006) responde. Se diferem em locais de atuação espacial, na elaboração dos conteúdos, nas hierarquias e relações de poder, na construção dos objetivos, estrutura, avaliação, etc. Na educação não formal não há professores, há o outro, há relatos de experiência, de vida. A disciplina é o esgoto a céu aberto na esquina de casa, o posto de saúde sem medicamento, o reisado no mês de janeiro, a caminhada pela paz, os ensaios da próxima peça de Natal que se apresentará na comunidade e para a comunidade. E a avaliação? A avaliação é quando você transmite o que aprendeu nos encontros para a família e eles se interessam em participar; é quando um político promete asfaltar a rua e você identifica que na eleição passada ele prometeu a mesma feitoria e não cumpriu, desse modo, não terá mais seu voto e é quando o público aplaude o sarau literário com obras e poemas dos amigos do bairro. Esses são os pontos centrais de diferenciação das “educações”.
A segunda pergunta trata do nascimento da educação não formal no Brasil e a importância desse movimento enquanto mudança, como contato urgente, qualitativo e diário com as demandas sociais, como nova “instituição” de exercício de democracia (CARDOSO, 1993) e até mesmo como possibilidade de formação docente inicial e/ou continuada dependendo da análise (PEREZ, 2004). Para responder a inquisição é preciso sobretudo tratar da educação formal, do ensino básico, das estruturas educacionais e da postura docente, pois é desse desgastado e extenso terreno que floresce pensamentos e atitudes de reivindicação e formulação de novos espaços educativos, relembrando que, a educação não formal foi por muitos anos um campo de menor importância no Brasil tanto nas formulações de políticas públicas, como entre os próprios educadores. 
A esse respeito Gonh (2010) dá um passo adiante observando que o caminho institucional aos processos educativos em espaços não formais avançou em território nacional somente em 1996 e por razão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), quando esta define a educação como aquela que abrange processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. (LDBEN, art.1º e 2º,1996). Mas para entendermos essa mudança de paradigma se faz necessário voltar brevemente ao século XVIII.
Tocado intimamente pela revolução francesa, o século XVIII é conhecido pelo século dos princípios: igualdade, liberdade e fraternidade (HUNT, 2007). Ao passo da tomada da Bastilha (14 de Julho de 1879), o povo francês destitui a monarquia e inicia uma profunda reforma em prol dos direitos populares. Dentre os direitos revogados, ganha destaque o direito à educação e, para sanar as ineficiências educacionais e ampliar o acesso e instrução das classes desfavorecidas, o Estado em seu processo de laicização funda as Escolas Normais – instituições de formação de professores – no início do século XIX (VOVELLE, 2012). Em teoria, as Escolas Normais serviriam para formação de professores secundários (Ensino Superior) e primários (Educação Básica) e teria como preocupação central o preparo didático-pedagógico para o trato com os camponeses, artesãos e trabalhadores livres, mas, na prática, se transformou em uma instituição de altos estudos, frequentados via de regra pela nova elite francesa (alta burguesia + aristocracia). 
O circuito de 1789 na França alterou o cotidiano das populações, modificou o conceito e o vocabulário a respeito do nacionalismo, forneceu códigos legais, forjou um sistema financeiro e de medidas, impulsionou revoltas populares, reordenou estruturas sociais, maximizou o papel da burguesia e do proletariado, enfim, forneceu a ideologia transformadora que rompeu barreiras, inclusive dos países que resistiam às ideias europeias (HOBBSBAWN, 1996). A multiplicidade dos atributos gestados no último decênio do século XVIII - e para este artigo em particular, a expansão das Escolas Normais - são reimpressas em diversos países ocidentais, tendo como principais: Alemanha, Itália, Inglaterra, Estados Unidos e posteriormente o Brasil. 
Aqui no Brasil a Escola Normal se instala no século XIX, mas só ganha projeção e expansão nacional no início do século XX após a reforma paulista de 1890, e em todo seu percurso se sobressai o modelo de educação 3+1 (3 anos de conteúdo, 1 ano de formação didática). Fica evidente nesse modelo uma despreocupação e um rebaixamento acerca da necessidade de formação pedagógica-didática. Para Saviani (2009) isso representa um ideário fundamento na hegemonia liberal burguesa, elitista, antipopular, copiado pela plutocracia brasileira. A cópia de cultura estrangeira ou cultura de ornamentação como afirma Carlos Nelson Coutinho, é característica nacional devido à ausência de uma sociedade civil heterogênea. Temos no topo a elite e na base o escravismo gerando um grande vazio entre as duas classes. Nas palavras do filósofo político: 
A posse de cultura era um meio de distinção para homens livres mas não proprietários, que não queriam se dedicar a um trabalho efetivo, já que o trabalho era marcado pelo estigma da condição escrava. Ser intelectual era ser ocioso; e precisamente na possibilidade de desfrutar desse ócio é que residia o traço de distinção, o status superior do intelectual. E esse status, ao mesmo tempo em que servia de disfarce para a posição dependente do intelectual, acentuava o caráter ornamental da cultura dominante da época. (COUTINHO, 2011, p. 21).

É dessa tradição transferir as diferenciações de classes para todas as esferas sociais, desse modo, o Ensino Superior é responsável não pela produção de conhecimento horizontal, ancorado nas atividades coletivas e de saber compartilhado, mas sobretudo na hierarquização, verticalidade, transmissão de conhecimentos densos, linguagem difícil, ideias abstratas. Em suma, tudo ao que as classes populares são estranhas. “Nesse contexto a prática era determinada pela teoria que a moldava, fornecendo-lhe tanto o conteúdo como a forma de transmissão pelo professor, com a consequente assimilação pelo aluno.” (SAVIANI, 2005, p 57.) A representação docente como monopolista de saberes, autoritária, conteudista, distante dos alunos, expositiva, disciplinadora, moralista, decorativa é uma característica central desse método. Tais conteúdos escolares são apresentados sem relação com o cotidiano e o aluno deve se empenhar para atingir êxito pelo próprio esforço, pois a educação é entendida como processo externo. Encontramos em Góngora (1985, p. 23) um dos respaldos que a pedagogia tradicional utilizou para se legitimar e manter vigência. 
O caminho cultural em direção ao saber é o mesmo para todos os alunos, desde que se esforcem. Assim, os menos capazes devem lutar para superar as dificuldades e conquistar um lugar junto aos mais capazes. Caso não consigam, devem procurar um ensino mais profissionalizante.
Esse modo de ensino começa a apresentar impossibilidades, fragilidades e inoperância frente ao tecido social brasileiro que vinha sendo construído desde o início do anos 1900. Dentre os questionadores desse modelo, dois aparecem como pedra de tropeço - Paulo Freire e Demerval Saviani - e iniciam a formulação e o exercício de uma pedagogia progressista, tendo aporte teórico em Snyders (1977), filósofo francês que reivindica o pensamento de Marx e Lúkacs ao campo da educação e que sustenta a alegria de ensinar com foco no aluno, não no professor, e as relações socioculturais que permeiam a vida escolar. 
Retomando Paulo Freire (2005) - autor muito caro aos movimentos populares - em sua obra “Pedagogia do Oprimido” se preocupa na elaboração da crítica à educação no Brasil discutindo o processo de desumanização causada pelo modus operandi capitalista frente aos trabalhadores/as e particularmente entre seus filhos, grupo este conceituado de oprimidos pelo autor. Segundo o intelectual pernambucano e embebido de Marx, assinala a existência de um processo de alienação na sociedade vigente que distancia teoria e prática. Em termos marxistas e de forma breve o que seria isso? Ao apreender os ensinamentos da economia clássica de David Ricardo e Adam Smith, Karl Marx (2008) identifica que o valor dos produtos é feito do trabalho necessário à sua produção e, por outro lado, que os trabalhadores só consomem o que é estritamente necessário à sua subsistência, desse modo, os trabalhadores não se reconhecem em seu trabalho e nem desenvolve todas as suas potencialidades enquanto indivíduo social. 
Em seu primeiro capítulo, Paulo Freire procura solucionar esse embate quando nos revela a preocupação e o comprometimento devido com a práxis e a transformação da realidade opressora, discutindo a imposição que o opressor envolve o oprimido, fazendo com que estes se vejam em condições de dependência. Para além da dicotomia entre ensino e prática, ideia e realidade, trabalho intelectual e trabalho manual, existe uma deficiência enraizada na escola bancária que desconfigura o caráter histórico dos “insujeitos” educacionais, da própria existência humana, impossibilitando o educando de agir com autonomia, a pensar por si próprio e descobrir suas capacidades não estimuladas, tendo em vista que em seu percurso social houve um engessamento do potencial que poderia vir a desenvolver e o que cruelmente determina a sua formação cidadã burguesa alienada.
Situado na década de 1970, o método de abordagem freiriana se relaciona, respalda e se respalda intimamente com as características políticas nacional brasileira e da América Latina como um todo. A luta contra os governos autoritários atinge a luta contra a educação autoritária e vice-versa. A expansão de uma ideologia progressista, democrática, conquista mais seguidores ganhando impacto social na mesma proporção em que a repressão social e política aumentava. Após a queda do regime militar, o povo brasileiro amarga uma nova derrota com os governos democraticamente eleitos. Fernando Collor de Melo em 1992 é eleito presidente da República, dá início a uma agenda neoliberal e logo após denúncias de corrupção vive um impeachment. Na mesma direção caminha Fernando Henrique Cardoso em 1995. Após eleito, intensifica a plataforma neoliberal tendo como consequência o sucateamento dos aparelhos estatais, privatização generalizada, arrocho salarial, cortes nos ministérios e a ausência de diálogo com os movimentos sociais.
Nesse passo, explode no Brasil o descontentamento e as pressões sociais em prol dos seus direitos usurpados. A sociedade civil se organiza ainda mais em sindicatos, comunidades eclesiais de base, em ONG’s, nos bairros, na igreja, em associações, grupos de estudos e em partidos políticos. Do mesmo modo os espaços de educação não formal vão se multiplicando nas comunidades, ganhando corpo e atuação em benefício das suas necessidades territoriais e coletivas e essa nova conjuntura, por diversas questões, não consegue ser acompanhada em tempo real pelas instituições de educação formal.
Ambiência teórica parte 2 - Educação não formal/movimentos sociais.
Como podemos perceber, existe uma problemática de significação e de importância em torno da educação não formal já destacado no tópico “ambiência teórica – problemas históricos”.  Por mais que Jonh Dewey nos anos 1900 já tenha ensaiado esse debate e anterior a ele, Durkheim (1975), no século XIX, tenha anunciado que o ser humano é dividido em dois eixos: individual e sociável, e que, para a formulação do ser “sociável” é requerido um contato com o mundo exterior, com a religião, com a moral, a ética e sensos sociais por intermédio da escola, [podemos inflexionar o entendimento dessa afirmação para um campo contrário ao que Durkheim propôs para a época. Combatendo a sua posição conservadora e hierárquica da educação, pondo os alunos como incapazes de transmitir conhecimento válido, nos fica evidente a impossibilidade de gestação do ser sociável em sua plenitude exclusivamente por meio da educação formal, de contato restrito com os professores], faltou ao sociólogo francês a sensibilidade de observar quão limitada é a educação escolar e sua estrutura. Reiterando: falta ainda a muitos pesquisadores e educadores essa sensibilidade.
O tópico anterior nos serviu como base de orientação para o entendimento do terreno histórico em que se constrói a educação não formal e os movimentos sociais. Colocamos as duas temáticas como inerentes. Entendamos.
Os movimentos sociais brasileiros organizados ganham volúpia no período de industrialização, na mudança do campo para a cidade, na formação da classe operária e após o contato com as ideias anarquistas europeias e a experiência bolchevique em 1917. De fato nesse momento não se acresce no Brasil programas e/ou projetos reconhecidos como educação não formal, mas após o extenso exercício de “aberturas e fechamentos” de democracia, na década de 1970 há uma efervescência conjugada entre movimentos sociais (direitos políticos) e educação não formal (falência do ensino tradicional).
O clímax da sonoridade alcançada pelas pressões dos movimentos sociais e pela atuação e reconhecimento dos espaços de educação não formal só foi concretizado oficialmente em 1996, por conta da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Nesse momento ficou nítido que o ato de educar não é de pertence exclusivo das instituições formais de ensino e que as organizações político-sociais, Organizações Não Governamentais, associações de bairro, grupos religiosos e afins também fazem [e devem fazer] parte importante do processo de aprendizagem do indivíduo social, com o intuito de promover qualidade de vida e propiciar a emancipação humana. 
Nos anos 2000, o uso da expressão não formal se espalha entre as “ONGs, entidades como SESC, SENAC, ITAÚ CULTURAL, programas educativos e outros passam a utiliza-la no campo da atuação junto a comunidades variadas, principalmente associada à promoção da cidadania, inclusão social, etc.” (GONH, 2010, p. 13). 
Diante deste cenário, o conceito de Educação amplia-se, e nas palavras de Gohn (2011) não se limita apenas aos espaços escolares formais, atrelados somente ao processo de ensino-aprendizagem de seus educandos. A Educação é chamada também a transpor os muros da escola, para os espaços da casa, do trabalho, do lazer, do associativismo e outras atividades afins. Configura-se assim um novo campo da Educação que aborda processos educativos fora das escolas ou não, em processos organizativos da sociedade civil, abrangendo organizações sociais e não governamentais, movimentos sociais estratégicos, ou processos educacionais articulados com a escola e comunidade.
Porém, ao falarmos de educação não formal quase que automaticamente aparece em nossas mentes o espectro da educação formal com suas características próprias, seu modo de instrução, de avaliação, tempo de aula, corpo escolar, estrutura física, fardamento, normas, regimento e tudo mais que fazem parte dessa estrutura. Nesse sentido, Gonh faz uma distinção entre ambas e alvitra:
A educação não formal, ao contrário, não é herdada, é adquirida. Ela capacita os indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade é abrir janelas de conhecimentos sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais. Seus objetivos não são dados a priori, eles se constroem no processo interativo, gerando um processo educativo. [...]. A transmissão de informação e formação política e sociocultural é uma meta na educação não formal. (GONH, 2010, p. 18).
Sendo assim, a educação formal tem um espaço próprio para ocorrer, ou seja, ela é institucionalizada e prevê conteúdos, enquanto que a educação informal pode ocorrer em vários espaços, envolve valores e a cultura própria de cada lugar. Já a educação não formal ocorre a partir da troca de experiências entre os indivíduos, sendo promovida em espaços coletivos. 
O ESPAÇO CULTURAL FREI TITO DE ALENCAR
Após entrevistarmos uma dezena de participantes, construímos o seguinte roteiro histórico:
O Espaço Cultural Frei Tito de Alencar (ESCUTA), que fica situado na periferia de Fortaleza - R. Noel Rosa, Nº 150, Pici -, é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, de natureza cultural, que busca promover a arte, a cultura e a educação popular. O nome do Espaço homenageia o cearense Frei Tito de Alencar, dominicano, militante contra a ditadura no Brasil dos anos 1960 e 1970, preso político torturado e banido de seu país que na França se suicida. Foi o principal responsável por conseguir o espaço para sediar reuniões de estudantes da associação visitada e estudada. 
Surgido no ano de 1980 com a chegada de missionários católicos no bairro Pici, mais especificamente na Favela da Fumaça, a organização nem sempre foi uma instituição social formalizada. Em sua trajetória teve como frente de luta a organização comunitária, tendo em vista que a Favela da Fumaça era um ambiente extremamente pobre, formado por descendentes de índios Tapebas, Tremembés, Tabajaras e afrodescendentes. Esse ambiente heterogêneo carecia do conhecimento de seus direitos, deveres e sobretudo de sua potencialidade de contestação e mudança social.
 Nessa conjuntura assinalada, o grupo de missionários colaborou para que ali se formasse a primeira Comunidade Eclesial de Base (CEB) da Fumaça, ligados ideologicamente ao recém Partido dos Trabalhadores. As CEBs percebendo que uma das dificuldades locais era o analfabetismo de crianças, adolescentes, jovens e adultos, funda a “Escolinha Comunitária Frei Tito de Alencar”, dando início a formação de jovens da comunidade, tendo como instrumento o método de Paulo Freire, método este que almeja formar educadores e educadoras não só do alfabeto e letramento, mas principalmente da leitura crítica de mundo. Logo após a fundação da Escolinha, é criada a Rádio Comunitária Frei Tito nas décadas de 1980 e 1990, propiciando uma maior comunicação com os moradores locais. Esses 30 anos de atuação e reconhecimento comunitário se cristaliza como ONG (Organização Não-Governamental) a partir de 2003.
Desde então o ESCUTA vem realizando processos de formação continuada que envolve diferentes dimensões da vida e da arte. A Educação Popular, presente na formação de educadores e educadoras, inspirada nos Círculos de Cultura freireanos para alfabetização, passa a se realizar a partir de 2003 como formação de Animadores e Animadoras Culturais dos Círculos de Cultura Brincantes, ainda tendo como inspiração os Círculos e Cultura freireanos, mas colocando a arte, em especial, o teatro e a música, como mediação sensível para realizar uma leitura de mundo crítica e lúdica.
A Cultura Popular presente nas manifestações culturais, que mobilizam crianças, jovens, adultos e idosos, tornou-se importante elemento na construção do Espaço, como, por exemplo, o Reisado do ESCUTA que completou em 2015, 25 anos de realização; o Pastoril do ESCUTA que já completou 11 anos; O bumba-meu-boi do ESCUTA que é encenado há 13 anos; a Semana Cultural do ESCUTA também completa 25 anos em 2015.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através de diálogos e observações sob a missão e as atividades observadas no dia a dia do ESCUTA foi possível identificarmos a influência do mesmo na educação política e na formação humana das crianças, adolescentes e adultos. Uma das nossas participações se deu no acampamento da juventude do MST, ocorrido no Instituto de Cultura e Arte – ICA da Universidade Federal do Ceará – UFC. Na intervenção da “meninada” do Frei Tito, vivenciamos as seguintes ações: recital de poemas, apresentações musicais oriundas da cultura nordestina, homenagens as personalidades históricas nordestinas, reflexões críticas sobre a realidade, condição de vida e papel dos indivíduos enquanto sujeitos da sua própria história. 
Contemplamos também uma relação íntima entre o que foi estudado na disciplina de “Práticas VI” e o que vivenciamos no cotidiano do ESCUTA. A ONG tem seu surgimento ligado aos movimentos eclesiais da Igreja Católica, movimento este que não se pondera apenas no Brasil, mas na América Latina como um todo, pois a efervescência dessas organizações concatenadas com alas dissidentes da igreja católica geriram lutas sociais de oposição aos regimes totalitaristas vigentes. Maria da Glória Gonh adverte que na década de 80, com o início da redemocratização do Estado, a Igreja deixa de ser o “único” centro de ligação das demandas populares e entra em cena novamente os partidos políticos dando novas faces as associações comunitárias. A mesma análise se duplica no percurso histórico do ESCUTA Frei Tito. Em seu início, na figura do Leonardo Sampaio e da Lúcia Sampaio, existia uma ligação muito mais acentuada com movimentos religiosos, mas hoje não se configura com a mesma intensidade. Outro fato importante que se encontra nas explanações literárias estudada reside na assertiva característica das organizações comunitárias imbricadas com movimentos de expropriações de terras, invasões, passeatas, mutirões em prol da luta a moradia, saúde, educação, saneamento básico e o bairro Pici tem essa peculiaridade, pois é fruto de ocupações, de resistência popular. 
O ESCUTA em seus 32 anos de existência se firmou com esse propósito inicial, mas hoje aglutina novas atividades e lutas não só por condições de moradia, mas por cultura, formação humana em um viés emancipatório.
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